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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO COLETIVA. COMPLEMENTAÇÃO DE
APOSENTADORIA. ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA
FECHADA. EXCLUSÃO DO PATROCINADOR DO POLO
PASSIVO. LEGITIMIDADE ATIVA DO SINDICATO. DIREITOS
INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. FUNDAMENTO
CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS 282/STF E 284/STF. SÚMULA 126/STJ. DECISÃO
RECORRIDA EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DO STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no artigo 105, inciso III,
alíneas "a" e "c", da Constituição Federal.
2. A parte agravante busca o conhecimento e provimento do
recurso especial, alegando violação aos arts. 3º, parágrafo
único, e 6º da LC nº 108/2001; arts. 1º, 18, caput e § 3º, e 19 da
LC nº 109/2001; art. 16 da Lei nº 7.347/1985; arts. 485, VI, e 492
do Código de Processo Civil; e art. 202, caput e § 3º, da
Constituição Federal, além de invocar jurisprudência consolidada
nos Temas 955 e 1021 dos recursos repetitivos do STJ.
3. O acórdão recorrido excluiu o patrocinador do polo passivo,
reconhecendo que a controvérsia se restringe à relação jurídica
entre os beneficiários inativos e a entidade de previdência
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complementar, à luz do regime de previdência fechada
disciplinado pelas Leis Complementares nº 108/2001 e nº 109
/2001.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial pode ser conhecido diante da ausência de
prequestionamento dos dispositivos legais apontados como
violados e da deficiência na fundamentação recursal.
III. Razões de decidir
5. O prequestionamento dos dispositivos legais é requisito
indispensável para o conhecimento do recurso especial,
conforme entendimento consolidado na Súmula 282 do STF.
6. A ausência de fundamentação clara e objetiva sobre a forma
como os dispositivos legais foram violados atrai a incidência da
Súmula 284 do STF, que impede o conhecimento do recurso
especial por deficiência na fundamentação.
7. A jurisprudência do STJ reconhece que o recurso especial
não pode ser conhecido quando há fundamento constitucional
no acórdão recorrido não impugnado por recurso extraordinário,
conforme Súmula 126 do STJ.
8. A instância ordinária reconheceu a legitimidade do sindicato
para defender direitos patrimoniais disponíveis de natureza
homogênea, com base no art. 8º, III, da Constituição Federal, o
que reforça o óbice ao conhecimento do recurso especial.
IV. Dispositivo
9. Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.07/10/2025 13/10/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .14 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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alíneas "a" e "c", da Constituição Federal.
2. A parte agravante busca o conhecimento e provimento do
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Constituição Federal, além de invocar jurisprudência consolidada
nos Temas 955 e 1021 dos recursos repetitivos do STJ.
3. O acórdão recorrido excluiu o patrocinador do polo passivo,
reconhecendo que a controvérsia se restringe à relação jurídica
entre os beneficiários inativos e a entidade de previdência
complementar, à luz do regime de previdência fechada
disciplinado pelas Leis Complementares nº 108/2001 e nº 109
/2001.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial pode ser conhecido diante da ausência de
prequestionamento dos dispositivos legais apontados como
violados e da deficiência na fundamentação recursal.
III. Razões de decidir
5. O prequestionamento dos dispositivos legais é requisito
indispensável para o conhecimento do recurso especial,
conforme entendimento consolidado na Súmula 282 do STF.
6. A ausência de fundamentação clara e objetiva sobre a forma
como os dispositivos legais foram violados atrai a incidência da
Súmula 284 do STF, que impede o conhecimento do recurso
especial por deficiência na fundamentação.
7. A jurisprudência do STJ reconhece que o recurso especial
não pode ser conhecido quando há fundamento constitucional
no acórdão recorrido não impugnado por recurso extraordinário,
conforme Súmula 126 do STJ.
8. A instância ordinária reconheceu a legitimidade do sindicato
para defender direitos patrimoniais disponíveis de natureza
homogênea, com base no art. 8º, III, da Constituição Federal, o
que reforça o óbice ao conhecimento do recurso especial.
IV. Dispositivo
9. Agravo não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto com fundamento no
artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c contra decisão que inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento, (e-STJ, Fl. 1323-1332).

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado, (e-STJ, Fl. 1359-1369).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:
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SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS
BANCÁRIOS DE GUARAPUAVA interpôs
tempestivo recurso especial com fundamento no artigo 105, inciso III,
alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdãos proferidos
pela Sétima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.
Sustentou em suas razões de recurso que: a) a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça orienta no sentido da possibilidade de o
patrocinador compor a lide na Justiça Comum em demandas que se
busque a revisão de benefícios em decorrência de ato ilícito cometido
por ele; b) o fato gerador do direito de revisão do benefício
complementar dos substituídos foi o reconhecimento de verbas
salariais em demanda trabalhista o que, por si só, configura o ato ilícito
praticado pelo patrocinador.
Do teor das razões recursais, verifica-se que não houve a indicação de
quais os dispositivos legais foram  contrariados pela Câmara
Julgadora, tampouco quais receberam aplicação divergente de outro
Tribunal do  país, o que caracteriza deficiência na fundamentação do
recurso e atrai a incidência da Súmula 284 do  Supremo Tribunal
Federal.
Nesse sentido a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

“(...) X. Além disso, o conhecimento do Recurso Especial, com
fundamento no art. 105, III, c, da CF/88, exige a indicação, de forma
clara e individualizada, de qual dispositivo legal teria sido objeto de
interpretação divergente, pelo acórdão recorrido, sob pena de
incidência da Súmula 284 do STF. Assim, seja pela alínea a, seja pela
alínea c do permissivo constitucional, é necessária a indicação do
dispositivo legal tido como violado ou em relação ao qual teria sido
dada interpretação divergente, o que não ocorreu, no caso. Nesse
sentido: STJ, AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro ARNALDO
ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, DJe de . (...)” (STJ -17/03/2014
AgInt no REsp n. 1.378.838/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)12/9/2023 19/9/2023

“(...) 1. A falta de indicação do dispositivo de lei federal violado ou
interpretado de forma divergente no acórdão combatido enseja a
aplicação da Súmula n. 284 do STF, pois caracteriza deficiência na
fundamentação do recurso especial, a dificultar a compreensão da
controvérsia. (...)” (STJ - AgRg no REsp n. 2.030.144/SP, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,11/9/2023
DJe de .)15/9/2023
Diante do exposto, o recurso especial interposto.inadmito
Intimem-se.

 No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.
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Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

A controvérsia vertida nos autos envolve a revisão de benefícios
previdenciários complementares, com a inclusão de verbas remuneratórias
reconhecidas em reclamatórias trabalhistas no cálculo do benefício previdenciário
complementar, bem como a análise da legitimidade passiva do patrocinador figurar
na lide.

Alega os agravantes violação aos arts. 3º, parágrafo único, 6º da LC nº
108/2001; arts. 1º, 18 caput e  §3º, 19 da LC nº 109/2001, 16 da Lei nº 7.347/1985,
485, VI, 492 do Código de Processo Civil, art. 202, caput e § 3º, da Constituição
Federal, invocando, para tanto, a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de
Justiça nos Temas 955 e 1021 dos recursos repetitivos.

Pois bem, em análise detida dos autos, tem-se que o acórdão recorrido,
entendeu pela exclusão do patrocinador do polo passivo, reconhecendo que a
controvérsia restringe-se à relação jurídica entre os beneficiários inativos e a
entidade de previdência complementar, à luz do regime de previdência fechada,
disciplinado pelas Leis Complementares nº 108/2001 e nº 109/2001.

Ocorre que, a análise do teor do acórdão recorrido indica que os
dispositivos tidos por violados, arts. 3º, parágrafo único, e 6º da LC nº 108/2001; arts.
1º, 18 caput e §3º e 19 da LC nº 109/2001, não foram debatidos pela corte de origem.

Por força constitucional (art. 105, III, da CRFB/88), ao Superior Tribunal
de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial "das causas decididas,
em única ou última instância", uma vez que, presente a finalidade revisional da
insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário a respeito de
matérias ainda não discutidas na origem.

Destarte, "a falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 282/STF." (AgInt no AREsp
n. 2.582.153/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)26/8/2024 29/8/2024

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7
/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356
/STF. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA
283/STF. DECISÃO MANTIDA.
(...)
5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados
como violados e dos argumentos invocados pelo recorrente impede o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/STF).
6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
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quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.228.031/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/8/2023 30/8/2023

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA.
PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO.
INDENIZAÇÃO DE HORAS TRABALHADAS. SUPLEMENTAÇÃO DE
APOSENTADORIA. MATÉRIA REPETITIVA. JUÍZO DE
CONFORMIDADE. DISTINGUISHING REALIZADO. ACÓRDÃO
RECORRIDO. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA Nº
283/STF. PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA Nº 211
/STJ. LINDB. ÍNDOLE CONSTITUCIONAL.
1. A ausência de impugnação de um fundamento suficiente do acórdão
recorrido enseja o não conhecimento do recurso, incidindo o disposto
na Súmula nº 283 do Supremo Tribunal Federal.
2. Na espécie a recorrente não impugnou o fundamento do acórdão
recorrido que fez a distinção entre o presente caso concreto e aquele
decidido no recurso especial repetitivo 1.312.736/RS, destacando que
a verba em questão, denominada Indenização de Horas Trabalhadas
(IHT), sempre integrou a remuneração do beneficiário, não se
tratando, portanto, de uma parcela salarial reconhecida pela Justiça do
Trabalho.
3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial, a despeito da oposição de aclaratórios, impede seu
conhecimento, a teor da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de
Justiça.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido
de que, com o advento da Constituição Federal de 1988, os princípios
contidos na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro foram
alçados a status constitucional, motivo pelo qual esta Corte não pode
apreciar eventual violação do referido preceito.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.020.639/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)3/6/2024 5/6/2024

Dessa forma, "para que se tenha por satisfeito o requisito do
prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre
as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que
se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de
direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal"
(AgInt no AREsp 1.487.935/SP, 4ª Turma, DJe )." (AgInt no REsp n.04/02/2020
1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020
, DJe de .)7/5/2020
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É certo que: "Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido
expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 11/11/2024

.)13/11/2024

Entretanto, para que se considere ocorrido o prequestionamento
implícito, há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da temática fático-
jurídica que se pretende ver revisada nesta corte, não se podendo cogitar de
pronunciamento inaugural a respeito do enfoque pretendido pela parte recorrente em
sede especial.

Daí porque, tem-se reiterado neste colegiado que: "não basta ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de embargos de
declaração na origem." (AgInt no REsp n. 1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)4/5/2020 7/5/2020

No presente feito, a parte recorrente não logrou comprovar que o
acórdão recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da tese jurídica
ora trazida a esta corte, de modo que "Ausente o prequestionamento, até mesmo de
modo implícito, de dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide
o disposto na Súmula nº 282/STF. " (AgInt no AREsp n. 1.701.763/SC, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de 6/12/2021

.)13/12/2021

Por sua vez, no que concerne aos artigos 492 do CPC e 16 da Lei nº
7.347/1985, a análise dos autos indica que a corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta corte, o que atrai a incidência do
comando da Súmula nº 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO CIVIL. PREVIDÊNCIA
PRIVADA. VERBAS REMUNERATÓRIAS. RECONHECIMENTO
PELA JUSTIÇA TRABALHISTA. INCLUSÃO NOS CÁLCULOS DE
PROVENTOS DE COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA.
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PRÉVIO CUSTEIO.
MODULAÇÃO DE EFEITOS DA DECISÃO. POSSIBILIDADE DE
RECÁLCULO DO BENEFÍCIO EM AÇÕES JÁ AJUIZADAS.
AMPLIAÇÃO DA TESE FIRMADA NO TEMA REPETITIVO N. 955
/STJ. CASO CONCRETO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Teses definidas para os fins do art. 1.036 do CPC/2015 a) "A
concessão do benefício de previdência complementar tem como
pressuposto a prévia formação de reserva matemática, de forma a
evitar o desequilíbrio atuarial dos planos. Em tais condições, quando já
concedido o benefício de complementação de aposentadoria por
entidade fechada de previdência privada, é inviável a inclusão dos
reflexos de quaisquer verbas remuneratórias reconhecidas pela
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Justiça do Trabalho nos cálculos da renda mensal inicial dos
benefícios de complementação de aposentadoria."
b) "Os eventuais prejuízos causados ao participante ou ao assistido
que não puderam contribuir ao fundo na época apropriada ante o ato
ilícito do empregador poderão ser reparados por meio de ação judicial
a ser proposta contra a empresa ex-empregadora na Justiça do
Trabalho."
c) "Modulação dos efeitos da decisão (art. 927, § 3º, do CPC/2015):
nas demandas ajuizadas na Justiça comum até  (data do8/8/2018
julgamento do REsp n. 1.312.736/RS - Tema repetitivo n. 955/STJ) -
se ainda for útil ao participante ou assistido, conforme as
peculiaridades da causa -, admite-se a inclusão dos reflexos de verbas
remuneratórias, reconhecidas pela Justiça do Trabalho, nos cálculos
da renda mensal inicial dos benefícios de complementação de
aposentadoria, condicionada à previsão regulamentar de que as
parcelas de natureza remuneratória devam compor a base de cálculo
das contribuições a serem recolhidas e servir de parâmetro para o
cômputo da renda mensal inicial do benefício, e à recomposição prévia
e integral das reservas matemáticas com o aporte, a ser vertido pelo
participante, de valor a ser apurado por estudo técnico atuarial em
cada caso."
d) "Nas reclamações trabalhistas em que o ex-empregador tiver sido
condenado a recompor a reserva matemática, e sendo inviável a
revisão da renda mensal inicial da aposentadoria complementar, os
valores correspondentes a tal recomposição devem ser entregues ao
participante ou assistido a título de reparação, evitando-se,
igualmente, o enriquecimento sem causa da entidade fechada de
previdência complementar."
2. Caso concreto a) O acórdão recorrido, ao proibir a inclusão do
reflexo das verbas reconhecidas pela Justiça do Trabalho, sem o
aporte correspondente, no benefício da parte autora, decidiu em
conformidade com a orientação ora firmada.
b) Circunstância em que se constata a necessidade de devolução dos
autos ao Tribunal de origem para que verifique se, no caso concreto,
existe previsão regulamentar de que as parcelas de natureza
remuneratória devam compor a base de cálculo das contribuições a
serem recolhidas e servir de parâmetro para o cômputo da renda
mensal inicial do benefício, de forma a possibilitar a aplicação do
entendimento firmado na tese de modulação.
3. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.740.397/RS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Segunda Seção, julgado em , DJe de .)28/10/2020 11/12/2020

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO CIVIL. PREVIDÊNCIA
PRIVADA. VERBAS REMUNERATÓRIAS. RECONHECIMENTO
PELA JUSTIÇA TRABALHISTA. INCLUSÃO NOS CÁLCULOS DE
PROVENTOS DE COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA.
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IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PRÉVIO CUSTEIO.
MODULAÇÃO DE EFEITOS DA DECISÃO.
POSSIBILIDADE DE RECÁLCULO DO BENEFÍCIO EM AÇÕES JÁ
AJUIZADAS. AMPLIAÇÃO DA TESE FIRMADA NO TEMA
REPETITIVO N.955/STJ. CASO CONCRETO. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Teses definidas para os fins do art. 1.036 do CPC/2015 a) "A
concessão do benefício de previdência complementar tem como
pressuposto a prévia formação de reserva matemática, de forma a
evitar o desequilíbrio atuarial dos planos. Em tais condições, quando já
concedido o benefício de complementação de aposentadoria por
entidade fechada de previdência privada, é inviável a inclusão dos
reflexos de quaisquer verbas remuneratórias reconhecidas pela
Justiça do Trabalho nos cálculos da renda mensal inicial dos
benefícios de complementação de aposentadoria."
b) "Os eventuais prejuízos causados ao participante ou ao assistido
que não puderam contribuir ao fundo na época apropriada ante o ato
ilícito do empregador poderão ser reparados por meio de ação judicial
a ser proposta contra a empresa ex-empregadora na Justiça do
Trabalho."
c) "Modulação dos efeitos da decisão (art. 927, § 3º, do CPC/2015):
nas demandas ajuizadas na Justiça comum até  (data do8/8/2018
julgamento do REsp n. 1.312.736/RS - Tema repetitivo n. 955/STJ) –
se ainda for útil ao participante ou assistido, conforme as
peculiaridades da causa –, admite-se a inclusão dos reflexos de
verbas remuneratórias, reconhecidas pela Justiça do Trabalho, nos
cálculos da renda mensal inicial dos benefícios de complementação de
aposentadoria, condicionada à previsão regulamentar de que as
parcelas de natureza remuneratória devam compor a base de cálculo
das contribuições a serem recolhidas e servir de parâmetro para o
cômputo da renda mensal inicial do benefício, e à recomposição prévia
e integral das reservas matemáticas com o aporte, a ser vertido pelo
participante, de valor a ser apurado por estudo técnico atuarial em
cada caso."
d) "Nas reclamações trabalhistas em que o ex-empregador tiver sido
condenado a recompor a reserva matemática, e sendo inviável a
revisão da renda mensal inicial da aposentadoria complementar, os
valores correspondentes a tal recomposição devem ser entregues ao
participante ou assistido a título de reparação, evitando-se,
igualmente, o enriquecimento sem causa da entidade fechada de
previdência complementar."
2. Caso concreto a) Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015
quando o acórdão recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente,
acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre
todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão
adotada pelo Juízo.
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b) O acórdão recorrido, ao reconhecer o direito da parte autora de
incluir em seu benefício o reflexo das verbas reconhecidas pela Justiça
do Trabalho, sem o aporte correspondente, dissentiu, em parte, da
orientação ora firmada.
3. Recurso especial parcialmente provido. (REsp 1778938/SP, Rel.
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO,
julgado em , DJe )28/10/2020 11/12/2020

            Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice da
Súmula 83/STJ exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, §
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).
2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
referidos na decisão agravada.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de . Grifo7/8/2014 18/8/2014
Acrescido)

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise
fático-probatória.

 De igual modo, a suposta afronta ao art. 21 da LC nº 109
/2001, consubstanciada na tese de que o patrocinador deve integrar o polo passivo
da lide em virtude de suposto ato ilícito praticado no reconhecimento de verbas
remuneratórias em reclamatória trabalhista, verifica-se que a argumentação recursal
padece de deficiência na exposição analítica e correlação normativa, na medida em
que não explicita, de forma clara e objetiva, o nexo lógico-jurídico entre o comando
normativo invocado e a tese defendida, atraindo a incidência da Súmula 284/STF,
por deficiência na fundamentação recursal.
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A apreciação das razões recursais indica que a parte recorrente limitou-
se à menção dos preceitos legais que considera violados ou desconsiderados, sem
deixar claro, de maneira argumentativa objetiva e convincente, a forma como ocorreu
a efetiva contrariedade ou negativa de vigência, pelo Tribunal de origem.

A hipótese atrai, portanto, a incidência do entendimento exposto pela
súmula 284 do STF, na medida em que: "A ausência de fundamentação ou a sua
deficiência importa no não conhecimento do recurso quanto ao tema." (AgInt no
AREsp n. 2.444.719/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)26/2/2024 28/2/2024

Com efeito, "As razões do recurso especial devem exprimir, com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa reformar o
decisum." (AgInt no AREsp n. 2.562.537/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024

No presente feito, percebe-se das razões recursais que a parte
recorrente limitou-se a revolver as alegações de sua apelação, sem, contudo, indicar
de forma clara qual dispositivo de lei a interpretação do Tribunal de origem
vilipendiou.

Ademais, quanto à suposta ofensa ao art. 485, VI, do Código de
Processo Civil, no tocante à ilegitimidade ativa do sindicato de inativos, cumpre
registrar que a instância ordinária reconheceu, com base no art. 8º, III, da
Constituição Federal, a legitimidade do ente sindical para a defesa de direitos
individuais homogêneos de seus substituídos, sendo irrelevante a controvérsia
acerca da disponibilidade do direito discutido ou da natureza do interesse protegido.

Denota-se que a instância ordinária firmou-se em fundamento de
natureza constitucional (art. 8º, III, da CF), reconhecendo a legitimidade do sindicato
para defender direitos patrimoniais disponíveis, de natureza homogênea, oriundos do
vínculo empregatício pretérito, mantida a representatividade em razão da
continuidade da relação previdenciária complementar.

Logo, a invocação dos precedentes desta Corte não se presta à revisão
de premissas fáticas delineadas pelo acórdão recorrido, encontrando óbice na
Súmula 126/STJ.

A análise das alegações recursais indicam, portanto, a necessidade de
se travar discussão acerca da aplicação dos dispositivos constitucionais relativos à
violação ao art. 8º, III da CF/88, inexistindo, contudo, interposição do competente
Recurso Extraordinário pela parte prejudicada.

Nestas circunstâncias, " É inviável o recurso especial se a parte deixa
de impugnar, pela via processual adequada, fundamento constitucional do acórdão
recorrido (Súmula nº 126 do STJ). " (AgInt no REsp n. 1.993.720/RN, relator Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024

No mesmo sentido:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO MANEJADA SOB A ÉGIDE DO NCPC.
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E
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INFRACONSTITUCIONAL. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126 DO STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento, ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ, na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. É inviável o recurso especial se a parte deixa de impugnar, pela via
do recurso extraordinário, fundamento constitucional do acórdão
recorrido, a teor da Súmula 126/STJ.

2.1 No caso, o Tribunal estadual reconheceu que o direito à
informação (artigo 5º, XIV da CF) prevalece sobre o artigo 2º do
Decreto nº 4.680/03, hierarquicamente inferior. No entanto,
considerando que não foi interposto recurso extraordinário para
infirmar tal fundamentação, suficiente, por si só, para manter o v.
acórdão recorrido, o apelo nobre encontra óbice na Súmula nº 126
/STJ.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.343.391/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)3/10/2022 5/10/2022

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COBRANÇA. SEGURO DE VIDA. COMPROVAÇÃO
DOCUMENTAL. INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. LEGISLAÇÃO
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. SÚMULA Nº 126
/STJ. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
ARTIGO 476 DO CÓDIGO CIVIL. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO.

1. Aplicável a Súmula nº 126 do Superior Tribunal de Justiça quando
há no acórdão recorrido fundamento constitucional não atacado por
recurso extraordinário.

2. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-
probatório, procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a
teor da Súmula nº 7/STJ.

3. A tese veiculada no artigo 476 do Código Civil, apontado como
violado, não foi analisada pelo tribunal de origem, sequer de modo
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implícito, atraindo, assim, o óbice da Súmula nº 282 do Supremo
Tribunal Federal, a inviabilizar o conhecimento do apelo nobre. 4. A
divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do
permissivo constitucional, nos termos do art. 541, parágrafo único, do
CPC/1973 e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e
demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos
dos arestos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de ementas
sem o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre
os casos apontados e a divergência de interpretações.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.057.681/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)8/8/2017 15/8/2017

                      Não se mostra viável, portanto, o conhecimento do recurso no ponto.

 Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.688.827 / PR
Número Registro: 2024/0252123-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00133224620188160031 133224620188160031 195099420238160031 195791420238160031
19579142023816003100195099420238160031

Sessão Virtual de  a 07/10/2025 13/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO ITAU UNIBANCO - PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR E OUTRO(S) - SP247319
AGRAVANTE : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS 

BANCARIOS DE GUARAPUAVA E REGIAO
ADVOGADOS : DIEGO MARTINS CASPARY - PR033924

LUIZA BEGHETTO PENTEADO DOS SANTOS - PR073690
LUCAS FINGER SCHMIDTKE - PR103545

AGRAVADO : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS 
BANCARIOS DE GUARAPUAVA E REGIAO

ADVOGADOS : DIEGO MARTINS CASPARY - PR033924
LUIZA BEGHETTO PENTEADO DOS SANTOS - PR073690
LUCAS FINGER SCHMIDTKE - PR103545

AGRAVADO : FUNDAÇÃO ITAU UNIBANCO - PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A
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ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR E OUTRO(S) - SP247319

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PREVIDÊNCIA PRIVADA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do07/10/2025 13/10/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 13 de outubro de 2025
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